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Processo: 1188070
Natureza: DENÚNCIA
Denunciante: Otimisa Marketing e Eventos Ltda. EPP
Denunciado: Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de Desenvolvimento 

Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – União da Serra 
Geral

Interessados: Ricardo da Silva Paz, João Lucas Silveira Silva
RELATOR: CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS MONTEIRO

SEGUNDA CÂMARA – 10/6/2025

DENÚNCIA. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO 
DE PREÇOS. LEI N. 14.133/2021. LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA USO EM 
DIVERSOS ESPETÁCULOS. REVOGAÇÃO DO CERTAME. PERDA DE OBJETO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. RECOMENDAÇÃO. 
ARQUIVAMENTO.
A superveniente revogação de processo licitatório pela Administração acarreta a perda de objeto 
da denúncia, ensejando a extinção do processo sem julgamento de mérito, com fundamento no 
art. 258, III, do Regimento Interno desta Casa, c/c o art. 485, IV, do Código de Processo Civil, 
aplicável supletivamente por força do art. 452 do referido regimento.

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Segunda Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento, da Nota de 
Transcrição e diante das razões expendidas no voto do Relator, em:
I) declarar a extinção do processo sem resolução de mérito, considerando a perda 

superveniente do objeto, com o consequente arquivamento dos autos, em razão da 
revogação do Procedimento Licitatório n. 4/2025, referente ao Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços n. 2/2025, deflagrado pelo Consórcio Multifinalitário Intermunicipal 
de Desenvolvimento Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – União da 
Serra Geral, nos termos do art. 258, III, do Regimento Interno c/c o art. 485, IV, do 
Código de Processo Civil, aplicável supletivamente por força do art. 452 da norma 
regimental;

II) determinar ao presidente do Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de 
Desenvolvimento Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – União da Serra 
Geral que, caso realize novo procedimento com objeto semelhante ao destes autos, 
encaminhe a esta Corte, no prazo de 5 (cinco) dias, a partir da publicação do novo edital, 
cópia do instrumento convocatório, para fins de controle externo do processo de 
contratação, sob pena de aplicação de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) até o limite 
de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), nos termos do art. 85, III, da Lei Orgânica deste 
Tribunal;

III) recomendar ao presidente do Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de 
Desenvolvimento sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – União da Serra 
Geral que, nos próximos certames, oriente os agentes públicos responsáveis pela licitação, 
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caso entendam ser necessária a revogação do processo licitatório, que observem os custos 
da deflagração de um novo processo licitatório e o impacto nas atividades rotineiras da 
Administração;

IV) determinar a intimação da denunciante e dos interessados, por meio eletrônico e pelo 
DOC, bem como do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, na forma regimental;

V) determinar o arquivamento dos autos, após os procedimentos cabíveis à espécie.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro em exercício Hamilton Coelho e o Conselheiro 
Presidente Gilberto Diniz.
Presente à sessão o Procurador Glaydson Santo Soprani Massaria.

Plenário Governador Milton Campos, 10 de junho de 2025.

GILBERTO DINIZ
Presidente

ADONIAS MONTEIRO
Relator

(assinado digitalmente)
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NOTA DE TRANSCRIÇÃO
SEGUNDA CÂMARA – 10/6/2025

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS MONTEIRO: 

I – RELATÓRIO

Trata-se de denúncia formulada por Otimiza Marketing e Eventos Ltda., à peça n. 1, em face 
do Processo Licitatório n. 4/2025, referente ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
n. 2/2025, deflagrado pelo Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de Desenvolvimento 
Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – União da Serra Geral, cujo objeto 
consiste na futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de locação de equipamentos para uso em diversos espetáculos a serem realizados nos 
municípios consorciados, com valor da contratação estimado em R$ 102.990.498,14, à peça 
n. 1, pág. 70.
Em síntese, os apontamentos da denúncia circunscrevem-se: (i) à exigência de garantia de 
proposta fixada em 1% sobre o valor estimado global da licitação, o que afasta potenciais 
licitantes; (ii) ao repasse, ao consórcio, de 1% sobre o valor da adesão à ata de registro de preços 
solicitada por entes públicos não consorciados; (iii) à insuficiência do Estudo Técnico 
Preliminar – ETP, em razão da ausência de justificativas que fundamentem os quantitativos 
previstos a partir das necessidades reais dos munícipios consorciados; (iv) à aglutinação 
indevida de itens de naturezas distintas em um único lote; (v) à escolha onerosa do sistema 
eletrônico “Portal de Compras Públicas”, uma vez que existem portais de compras gratuitos 
disponíveis no mercado; (vi) aos indícios de direcionamento do certame à empresa Projeminas 
Comércio e Serviços Ltda. e da prática de “jogo de planilhas”. Ao final requereu, como medida 
cautelar, a suspensão do certame.
A documentação foi recebida como denúncia pela Presidência em 24/3/2025, à peça n. 4, sendo 
distribuída à minha relatoria, à peça n. 5, e recebida, em meu gabinete, no dia 26/3/2025. 
Em juízo perfunctório, à peça n. 6, deferi o pleito cautelar de suspensão do certame, o que foi 
referendado pela Primeira Câmara na sessão do dia 1/4/2025, conforme peça n. 17.
Os agentes públicos foram devidamente intimados da decisão e comprovaram a suspensão do 
procedimento licitatório às peças n. 13 a 16, informando, inclusive, sobre a revogação do 
Processo Licitatório n. 4/2025, referente ao Pregão Eletrônico n. 2/2025.
Registro que os autos foram redistribuídos ao conselheiro Telmo Passareli, à peça n. 18, nos 
termos do art. 216 do Regimento Interno, sendo esta redistribuição cancelada, à peça 19, e, em 
seguida, os autos foram redistribuídos à minha relatoria, em 29/4/2025, conforme peça n. 20.
É o relatório.

Senhor Presidente, na linha adotada por este Colegiado, solicito indagar ao ilustre 
Representante do Ministério Público de Contas se está em condições de se manifestar sobre a 
matéria, em razão da revogação do certame objeto desta denúncia.

CONSELHEIRO PRESIDENTE GILBERTO DINIZ:
Indago ao Procurador Glaydson Massaria se está em condições de se manifestar sobre a 
denúncia ainda nesta assentada.
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PROCURADOR GLAYSON MASSARIA:
Senhor Presidente, em relação a este processo, o Ministério Público se manifesta pela sua perda 
de objeto.

CONSELHEIRO PRESIDENTE GILBERTO DINIZ:
Devolvo a palavra ao Relator.

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS MONTEIRO:

II – FUNDAMENTAÇÃO 

Preliminar - perda do objeto

Em consonância com a manifestação dos agentes públicos às peças n. 13 a 16, verifiquei, em 
consulta ao site do Diário Oficial dos Municípios Mineiros, publicado em 31/3/20251, que o 
Processo Licitatório n. 4/2025, referente ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
n. 2/2025, foi revogado, nos seguintes termos:

Nesse sentido, verifiquei que a justificativa da revogação2, subscrita pelo Sr. Ricardo da Silva 
Paz, Presidente do Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável 
da Microrregião da Serra Geral de Minas – União da Serra Geral, foi fundamentada nos 
seguintes termos:

1Disponível em: <https://www.diariomunicipal.com.br/amm-
mg/materia/13883887/73fd4e18225c99a0a06522f86325843273fd4e18225c99a0a06522f863258432.> Acessado 
em 13/05/2025.
2 Disponível em: https://www.uniaodaserrageral.mg.gov.br/wp-content/uploads/2025/04/TERMO-DE-
REVOGACAO-RPE-002-2025.pdf. Acesso em 20/5/2025.

https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/13883887/73fd4e18225c99a0a06522f86325843273fd4e18225c99a0a06522f863258432
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/13883887/73fd4e18225c99a0a06522f86325843273fd4e18225c99a0a06522f863258432
https://www.uniaodaserrageral.mg.gov.br/wp-content/uploads/2025/04/TERMO-DE-REVOGACAO-RPE-002-2025.pdf
https://www.uniaodaserrageral.mg.gov.br/wp-content/uploads/2025/04/TERMO-DE-REVOGACAO-RPE-002-2025.pdf
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1. A decisão monocrática proferida pelo Exmo. Conselheiro Substituto Adonias Monteiro, 
do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos autos do Processo nº 1188070, 
determinando, ad referendum da Primeira Câmara, a suspensão do Pregão Eletrônico por 
Registro de Preços nº 002/2025, Processo Licitatório nº 004/2025; 

2. A necessidade de atender à determinação do TCE/MG, evitando a incidência de 
penalidades, bem como de resguardar os princípios da legalidade, economicidade e 
transparência; 

3. O interesse público e a conveniência administrativa em rever os termos do certame para 
melhor adequação às normas e exigências legais;

RESOLVE:

Art. 1º Fica revogado o Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 002/2025, Processo 
Licitatório nº 004/2025, com fundamento no artigo 71 da Lei Federal nº14.133/2021.

Dessa forma, passou a constar do site do consórcio a seguinte informação:

Nesse sentido, destaco que a Administração pode rever seus atos, de ofício, mediante 
prerrogativa da autotutela, anulando-os, quando ilegais, ou revogando-os, em juízo de 
conveniência e oportunidade. Sobre a matéria, vale mencionar a Súmula n. 473 do Supremo 
Tribunal Federal:

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.

Somado a isso, o edital em exame, à peça n. 1, pág. 52, item 11.1, estabeleceu a possibilidade 
de revogação ou de anulação do certame nos seguintes termos:

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021.

O art. 71 da Lei n. 14.133/2021, que regeu o edital em referência, dispõe sobre a possibilidade 
de revogação da licitação, nos seguintes termos:

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

[...]

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

[...]

§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 
de fato superveniente devidamente comprovado.

§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados.
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Dessa forma, verifiquei no termo de revogação, à peça n. 14, que foi realizada a sessão de 
julgamento no dia 28/2/2025, com o recebimento das propostas, sem que tenha ocorrido a 
adjudicação, devido à revogação do certame em 28/03/2025, com a publicação no dia 
31/3/2025, de modo que não houve a necessidade de se deferir prazo para a manifestação dos 
interessados, em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, diante do 
desfazimento do procedimento antes da adjudicação, afastando, assim, a incidência do 
art. 71, § 3º, da Lei n. 14.133/2021.
A propósito, registro a citação feita por Ronny Charles3 em seu manual sobre o entendimento 
do TCU, que já se manifestou no sentido de que somente é exigível contraditório e ampla defesa 
para o desfazimento da licitação “quando o procedimento licitatório, por ter sido concluído 
com a adjudicação do objeto, gera direitos subjetivos ao licitante vencedor, ou em casos de 
revogação ou anulação em que o licitante seja apontado, de modo direto ou indireto, como o 
causador do desfazimento do certame”4. 
Com efeito, o desfazimento do certame provocou a perda de objeto do processo. Cito, nesse 
sentido, as decisões proferidas no âmbito das Denúncias n. 11538395, 11742736, 11673237, 
11776158, 11567709 e 116425710 em que este Tribunal entendeu que a anulação ou a revogação 
da licitação ocasiona a perda de objeto da denúncia ou representação, pois não se produziriam 
quaisquer efeitos jurídicos passíveis de controle por esta Corte.
Assim, uma vez demonstrado que o Processo Licitatório n. 4/2025, referente ao Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços n. 2/2025, foi revogado, e considerando o entendimento 
sedimentado neste Tribunal sobre a configuração da perda do objeto do processo em situações 
semelhantes à apreciada nos autos, entendo desnecessário o prosseguimento do feito, pois não 
mais subsiste o procedimento administrativo submetido ao controle deste Tribunal.
Portanto, comprovada a publicidade da revogação do certame, julgo extinto o processo sem 
resolução de mérito. 
Não obstante, determino ao presidente do Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de 
Desenvolvimento Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – União da Serra Geral 
que, caso realize novo procedimento com objeto semelhante ao destes autos, encaminhe a esta 
Corte, no prazo de 5 (cinco) dias, a partir da publicação do novo edital, cópia do instrumento 
convocatório, para fins de controle externo do processo de contratação, sob pena de aplicação 
de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) até o limite de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), nos 
termos do art. 85, III, da Lei Orgânica deste Tribunal.
Por fim, recomendo ao presidente do Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de 
Desenvolvimento Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – União da Serra Geral 
que, nos próximos certames, oriente os servidores responsáveis pela licitação que, caso 
entendam ser necessária a revogação do processo licitatório, observem os custos da deflagração 
de um novo processo licitatório e o impacto nas atividades rotineiras da Administração.

3 Torres, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comentadas – 14ed., rev., atual. e ampl. – São 
Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág. 416.
4 TCU, Acórdão 2656/2019, Plenário, Representação, relator Ministra Ana Arraes.
5 Relator conselheiro Durval Ângelo, Tribunal Pleno, sessão do dia 11/9/2024.
6 Relator conselheiro substituto Hamilton Coelho, Segunda Câmara, sessão do dia 29/10/2024.
7 Relator conselheiro em exercício Licurgo Mourão, Segunda Câmara, sessão do dia 19/11/2024.
8 Relator conselheiro substituto Adonias Monteiro, Primeira Câmara, sessão do dia 3/12/2024.
9 Relator conselheiro em exercício Telmo Passareli, Segunda Câmara, sessão do dia 10/12/2024.
10 Relator conselheiro Agostinho Patrus, Primeira Câmara, sessão do dia 17/12/2024.
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III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, considerando a perda 
superveniente do objeto, com o consequente arquivamento dos autos, em razão da revogação 
do Processo Licitatório n. 4/2025, referente ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
n. 2/2025, deflagrado pelo Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de Desenvolvimento 
Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – União da Serra Geral, nos termos do 
art. 258, III, do Regimento Interno c/c o art. 485, IV, do Código de Processo Civil, aplicável 
supletivamente por força do art. 452 da norma regimental.
Não obstante, determino ao presidente do Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de 
Desenvolvimento Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – União da Serra Geral 
que, caso realize novo procedimento com objeto semelhante ao destes autos, encaminhe a esta 
Corte, no prazo de 5 (cinco) dias, a partir da publicação do novo edital, cópia do instrumento 
convocatório, para fins de controle externo do processo de contratação, sob pena de aplicação 
de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) até o limite de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), nos 
termos do art. 85, III, da Lei Orgânica deste Tribunal.
Por fim, recomendo ao presidente do Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de 
Desenvolvimento Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – União da Serra Geral 
que, nos próximos certames, oriente os servidores responsáveis pela licitação que, caso 
entendam ser necessária a revogação do processo licitatório, observem os custos da deflagração 
de um novo processo licitatório e o impacto nas atividades rotineiras da Administração.
Intimem-se a denunciante e os interessados, por meio eletrônico e pelo DOC, bem como o 
Ministério Público de Contas, na forma regimental.
Após os procedimentos cabíveis à espécie, arquivem-se os autos.

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO HAMILTON COELHO:
De acordo.

CONSELHEIRO PRESIDENTE GILBERTO DINIZ:
Também estou de acordo.
APROVADO O VOTO DO RELATOR.

(PRESENTE À SESSÃO O PROCURADOR GLAYDSON SANTO SOPRANI MASSARIA)
* * * * *

sb/rb/dg
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